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SessXo de 16 de agosto de 1994

RECURSO NR.: 78.691 - CONTRIBUIÇMO SOCIAL EX: 1989

RECORRENTE CARGEUL CIA. DE ARMAZENS GERAIS UNAI LTDA.

RECORRIDA	 DRF em CURVELO - MG

CMFL/

IRPJ - CONTRIBUIÇMO SOCIAL - PROCEDIMENTO DECOR-
O decidido no processo matriz, face ao

principio da decorrância, aplica-se por .inteiro
aos procedimentos reflexos. Tendo em vista o dis-
posto no artigo 150, III, da ConstituicWo Federal,
a Contribuiflo Social nWo incide sobre os resulta-
dos apurados em 31 de dezembro de 1988, pois a Lei
7.689, de 1988 0 so entrou em vigor apos decorrido
o fato gerador da obrigaflo tributaria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CARGEUL CIA. DE ARMAZENS GERAIS UNAI LTDA.

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado. Vencidos os Conselheiros Jose do Nascimento Dias e Ve-

rinaldo Henrique da Silva.

Sala das SessCes, em 14 de agosto de 1994

W2grida..VERINALD,	 r	 kA SILVA - PRESIDENTE

AFO di	 iO	 sh ' L !N	 RELATOR

VISTO EM	 AFON	 STO RIBEIRO COSTA - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSNO DE:	 7 JAH 1995	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
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ros: LUIZ EDMUNDO CARDOSO BARBOSA, HISSAO ARITA e OACKSON DE MEDEIROS

FARIAS SCHNEIDER. Ausente o Conselheiro GILBERTO CONGRO BASTOS.

es..557
41.
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RECURSO NR.: 78.691

RECORRENTE CARGEUL CIA. DE ARMAZENS GERAIS UNAI LTDA.

RELATORI O

CARGEUL CIA. DE ARMAZENS GERAIS UNAI LTDA., teve contra

si o auto de infração de fls. 01, referente A Contribuição Social, em

razão de exigencia efetuada no Rmbito do

Impugnação tempestiva às fls. 06/14.

Informação fiscal às fls. 16/19.

Decisão singular às lis. 21/23, a qual Julgou proceden-

te o Auto de infração.

Irresignada, tempestivamente, a autuada apresentou o

seu recurso As fls. 27/36.

E o relatórioa
/r

.00000
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. VOTO

Conselheiro AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO, Relator

Recurso tempestivo, dele tomo conhecimento.

O presente processo teve instauraçào e tramitação em

conformidade com a lei, desde a peça vestibular ate a subida a este

Colegiado.

A JurisprudOncia deste Conselho é no sentido de que a

sorte colhida pelo principal comunica-se ao decorrente, a menos que

novos fatos ou argumentos sejam aduzidos, o que no ocorreu na espécie

dos autos.

Porem, o presente processo contempla exigéncia tributa-

ria inerente à Contribuição Social no ano-base de 1988.

Neste sentido, adoto a posiçào do ilustre Conselheiro

SebastiWo Rodrigues Cabral no voto do Acordo 101-84.679, de 27.01.93,

de seguinte teore

"A Medida Provisoria nr. 22, da qual resultou a mencio-
nada Lei nr. 7.689, foi publicada no Diario Oficial da
UniWo do dia 07/12/88.

Veda o artigo 150, III, da ConstituiçWo Federal, a co-
brança de tributos incidentes sobre fatos geradores
ocorridos anteriormente à vigencia da lei que os houver
instituido ou aumentado, o que implica concluir que a
ContribuicWo Social, cuja lei instituidora teve inicia-
da sua vigancia 90 (noventa) dias apos publicada no
DOU, rao pode incidir sobre os lucros apurados em 31 de
dezembro de 1988.

Por outro lado, o artigo 105 da Lei 5.172, de 1966, de-
termina que a legislação tributaria aplica-se aos fatos
geradores futuros, vale dizer, nào pode a legislação
tributaria incidir sobre fatos geradores ocorridos an-
teriormente ao inicio de sua vigencia. O fato imponi-
vel, no caso, ocorreu quando da apuraçào do lucro, isto
é, em 31 de dezembro de 1988. (04 e-AY
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A norma legal inserta no artigo 8 da Lei nr. 7.689,d e
1988, contraria frontalmente os dispositivos elencados
acima, alando, portanto, inaplicaval sobre os lucros
apurados no ano de 1988, base do exercicio de 1989."

Pelo exposto, voto no sentido de dar provimento ao re-

curso, para afastar a incidencia da Contribuiçto Social no exercicio

de 1989.

E o meu voto.

Brasilia-DF. e d= aio-'o de 1994

n

AFONSO 'E =e1 A 13	 R' . - RELATOR

•	 AIS

MOI°
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